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SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECOMUNICACOES E TELEATENDIMENTO NO ESTADO
DE GOIAS, CNPJ n. 01.662.014/0001-33, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). FAGNER
TAVARES DE ALMEIDA;
 
E

SINDICATO DAS EMPRESAS DE INFORMATICA, TELECOMUNICACOES E SIMILARES DO ESTADO DE
GOIAS - SINDINFORMATICA, CNPJ n. 37.387.925/0001-47, neste ato representado(a) por seu Presidente,
Sr(a). MARCO CESAR CHAUL;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2024 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) I - Profissional
dos trabalhadores em empresas de telecomunicações (tecnologias: fixa e móvel) e teleatendimento;
II - os trabalhadores em empresas interpostas com as empresas de telecomunicações, em empresas
de teleatendimento, centros de atendimento, Call Centers, centros de atendimento receptivos ou
originados, Contact Centers, telemarketing, CASC - Central de Atendimento e Serviço, CRC – Central
de Relacionamento com Cliente, televendas, serviços de help-desk, empresa de telecomunicações
tomadora de serviço ou terceirizadas, em que se forma o vínculo empregatício, diretamente,
indiretamente ou solidariamente com as empresas operadoras de telecomunicações de telefonia fixa
ou móvel; empresas em atividades exercidas por empregados em empresas franqueadas, parceiras
ou terceirizadas de contratação de serviços de telecomunicações no varejo, empresarial e
corporativo; empresas em atividades exercidas por empresas franqueadas, parceiras ou
terceirizadas de atividades de atendimento comercial para contratação, habilitação, reclamações e
cancelamentos de serviços de telecomunicações em telefonia fixa e móvel, por meio de atendimento
presencial; empresas em transmissão de dados, correio eletrônico e suporte de internet
(provedores), empresas em serviços de voz, dados e imagem sobre IP, serviços troncalizados de
comunicação, rádio-chamadas; empresas de projetos de comutação, transmissão, tráfego, redes
óticas, redes de telefonia móvel, telefonia fixa e telecomunicações, construção de rede de
telecomunicações fixa, em pares metálicos e óticos, redes de telecomunicações em tecnologia
móvel, empresas em atividades (diretas e indiretas) de serviços; empresas de pesquisas e
desenvolvimento de software, em ciência e tecnologia do setor de telecomunicações e empresas de
trabalhadores ativos e inativos em atividades econômicas do setor de serviços às de
telecomunicações, instalação e operação de equipamentos e meios físicos de transmissão de sinal e
operadores de mesas telefônicas; III - os demais trabalhadores em atividades administrativas e
econômicas nas empresas de telecomunicações (tecnologias fixa e móvel) e teleatendimento; IV - os
operadores de mesas telefônicas e telefonistas, com abrangência territorial em GO.



GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
PRÊMIOS

CLÁUSULA TERCEIRA - PRÊMIO DE ASSIDUIDADE

As empresas concederão mensalmente o prêmio assiduidade no valor mínimo de 4% (quatro por cento)

calculado sobre o salário contratual do trabalhador, beneficiado nos meses efetivamente trabalhados, em

número de até 12 (doze) parcelas anuais, mediante manifestação de adesão pelo trabalhador, observando

conforme o Termo constante no Anexo Único e as condições abaixo:

 

Parágrafo Primeiro: O empregador é obrigado a informar e fornecer o Termo do Anexo Único ao

trabalhador para que ele possa manifestar expressamente pela Adesão ao benefício do “prêmio

assiduidade” ou pela NÃO Adesão ao benefício do “prêmio assiduidade”, sendo que em caso de inércia do

empregador, será presumida a Adesão do trabalhador ao "prêmio assiduidade" nos termos disposto no

Anexo Único desta CCT;

Parágrafo Segundo: Para fazer jus ao prêmio instituído nesta cláusula, deverá o trabalhador cumprir e

registrar regularmente sua jornada diária de trabalho, em todos os dias do mês de referência, não sendo

permitido atraso que exceder os 10 (dez) minutos diários de tolerância, previstos no § 1º do art. 58 da CLT;

havendo exceção apenas quando do gozo de férias e estritamente nas seguintes condições ao final

ressalvadas nas alíneas abaixo:

a) - Haverá falta justificada para ausência ao trabalho sem prejuízo do prêmio assiduidade, quando ocorrer

pelo (a) trabalhador(a), as situações prevista no art. 473 da CLT, como: casamentos, nascimento de filhos,

falecimento de filhos, cônjuge, pai e mãe, doação de sangue, acidente de trabalho etc e na situação prevista

na

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS e desde ainda que não tenha nenhuma

suspensão no mês;

Parágrafo Terceiro: Ante à sujeição ao adimplemento de condições para sua concessão, por força do §2º

do Art.457 da CLT, o prêmio de assiduidade, ainda que habitual, em nenhuma hipótese integrará a

remuneração do empregado, não incorpora ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de

qualquer encargo trabalhista ou previdenciários, deverá ser pago em destaque na folha de pagamento;

Parágrafo Quarto: Os trabalhadores que exercem cargo de Gerente não receberão o adicional constante

do caput, ainda que atendidas as exigências ora estabelecidas, exceto se por liberalidade do empregador,

mantidas as demais regras, quando aplicadas;

Parágrafo Quinto: Sendo o "prêmio assiduidade" ofertada como meio de estímulo ao aumento da



produtividade, fica estabelecido que mesmo se a empresa, no uso de sua faculdade, vier a abonar qualquer

ausência do trabalhador, estará apenas praticando ato de liberalidade, que não ensejará qualquer direito

futuro e nem penalidade pecuniária;

Parágrafo Sexto: Em caso de desligamento, será devido ao trabalhador o prêmio assiduidade proporcional

aos dias trabalhados no mês, tendo este, cumprido os requisitos satisfatórios do benefício;

Parágrafo Sétimo: De todo modo, deverá ser observado o comando do Termo constante no Anexo Único,

que trata do rateio do valor entre Sindicato obreiro e trabalhadores, do prêmio assiduidade, que não possui

natureza salarial e foi uma conquista do Sindicato dos trabalhadores, sendo destinada anualmente, 11

(onze) parcelas em favor dos trabalhadores e, 01 (uma) parcela em favor do Sindicato dos trabalhadores,

que será

,0  no mês de AGOSTO.

a) - O trabalhador que não fizer jus ao "prêmio assiduidade" no mês do repasse, desobriga o empregador

de repassar a cota relativa a esse trabalhador no referido mês, pois a cota parte só será devida se o

trabalhador for assíduo. Porém, observando o princípio da equidade, o repasse será feito no primeiro mês

seguinte em que o trabalhador venha a fazer jus ao benefício;

b) - A empresa que conceder o benefício "prêmio assiduidade" a trabalhadores sem obedecer o comando

normativo desta cláusula, ou seja, para trabalhadores mesmo que não tenham aderido ao Termo constante

no Anexo Único desta CCT, o benefício automaticamente terá natureza salarial e incorpora na remuneração;

Parágrafo Oitavo: A parcela anual será recolhida em favor do sindicato laboral das seguintes formas:

I) Boleto que será encaminhado pelo correio para compensação em uma nova conta do

Sindicato no Banco do Brasil, Agencia: 3288-3, Conta: 110488-8, CNPJ: 01.662.014/0001-33, Sindicato dos

Trabalhadores em Telecomunicações no Estado de Goiás.

II) depósito/transferência bancária para a seguinte conta: Banco do Brasil, Agencia: 3288-3,

Conta: 110488-8, CNPJ: 01.662.014/0001-33, Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações no

Estado de Goiás.

III) Guia fornecida ou obtida no endereço eletrônico do Sindicato laboral

https://www.sinttelgo.org.br/, sob pena de multa no valor de 10%(dez por cento) mais juros correção

monetária sob o montante retido;

a) - Após fazer o repasse da parcela devida em favor do Sindicato dos trabalhadores, a empresa

obrigatoriamente, deverá enviar comprovante do desconto e do repasse com valor e identificação do nome

da empresa e cópias dos Termos de Adesões ao "prêmio assiduidade" no endereço eletrônico:

www.sinttelgo.org.br; sob pena de incidir, a multa por descumprimento;

b) As partes signatárias buscaram orientação jurídica para conferir segurança jurídica aos empregadores



antes de pactuarem esta cláusula, estando assim a norma negociada, amparada pela legislação e ainda

com o entendimento favorável do MPT conforme Relatório da NF 0001470.2019.18.000/7; por se tratar de

uma cláusula de "adesão" que exige prévia manifestação do trabalhador em aderir ou não ao recebimento

do benefício "prêmio assiduidade".

}

FAGNER TAVARES DE ALMEIDA
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PRESIDENTE
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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